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EMENTA

ACORDAO: Acéo de procedimento comum ordinario. Cobranca. Sentenca que da procedéncia parcial ao
pedido de cobranca de salarios e verbas decorrentes de férias ndo gozadas, por necessidade de servigo
fazendo incidir sobre as Ultimas os descontos de IR e Previdéncia Social. Detentor de cargo em comisséao.
Pagamento de férias ndo gozadas tem natureza juridica de indenizacdo sobre verba indenizat6ria nao
incidem os descontos obrigatérios. Inexisténcia de fato gerador de Imposto de Renda, ex vi do art. 143 do
CTN. Incidéncia da Sumula 125 do STJ. Provimento do recurso, reformando a sentenca em reexame
necessario. Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelagédo civel n°® 40.019/2005, em que é Apelante
JOSE FERREIRA NERI e Apelado MUNICIPIO DE MAGE. Acordam, os Desembargadores que integram a
Décima Sexta Camara Civel do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade em dar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Des. Relator. José Ferreira Neri, ajuizou acao de
procedimento comum ordinario, em face do Municipio de Magé, objetivando receber verbas decorrentes do
exercicio de cargo em comissao de livre nomeacao e exoneracao, exercido na Camara Municipal de Magé.
Em sua contestacdo, a f. 17/19, o Municipio de Magé, em preliminar, alega ilegitimidade passiva do
municipio, auséncia de pedido certo e determinado e, que o alegado pela parte autora ndo esta provado.
Sentenca proferida, a f. 105/108, julgando, em parte, procedente o pedido contido na exordial, condenando o
Municipio réu a pagar ao autor o décimo terceiro proporcional do ano de 2000 adicional de 1/3 de férias
relativos aos anos de 1998/1999 e 1999/2000 totalizando o valor bruto de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos
reais), sobre o qual devera incidir os descontos legais a titulo de imposto de renda e de previdéncia social,
observada a atualiza¢é@o do valor, com respectiva correcdo monetéria e juros legais, mais custas e
honorérios advocaticios, fixados em 10% sobre o valor da causa. Voto Trata a hipotese de recurso de
apelacéao interposto, pelo autor, a f. 109/116, inconformado com a sentenca proferida as f. 105/108, que
julgou, em parte, procedente pedido formulado na exordial. O recurso interposto pelo autor objetiva a
majoracao da verba concedida na sentenca, a titulo de salérios e férias devidas pelo apelado, na
consonancia com certiddo datada de 29/11/01, no valor de R$ 15.400,00 (quinze mil e quatrocentos reais),
conforme documento de f. 11. A sentenca recorrida entendeu que a certidado de f. 11 revela célculos em
percentual de indenizacao de férias ndo gozadas que ndo se acha previsto em lei, ao argumento de que o
doc. de f. 59 seria o impedimento fundamental para tanto. O cerne da questdo de que trata o presente
processo é a conformidade da sentenga com aplicacao do principio da legalidade, bem como, a incidéncia
ou nado do Imposto de Renda sobre a verba pretendida, a partir da concluséo sobre a sua natureza juridica.
Partindo-se do principio que todo servigo prestado a Administragdo Publica deve ser remunerado,
constitucionalmente, o descanso e repouso remunerados deve ser respeitado em todo o a&mbito do servigo
privado ou publico, cf. regulam os arts. 7°, XVII c/c 39, § 3°, da CF/88, ndo se excluindo desta abrangéncia o
cargo em comisséo, ndo havendo davida quanto a remuneracédo de férias do apelante, ndo tendo quanto a
isso discordado o apelado. Com efeito, quando a necessidade de servigo obriga a Administracéo Publica a
suprimir esse direito, ocorre uma leséo ao direito do servidor, ou quem quer que seja no exercicio do cargo,
seja ele estatutario ou em comisséo, devendo corresponder a lesdo uma reparacao indenizatoria,



concluindo-se, nesse pormenor, que se trata de verba a ser recebida com carater indenizatério, e ndo
remuneratério. Na verdade, ndo ha que se falar em auséncia de previséo legal para a arbitragem deste valor,
devendo o mesmo ser equivalente ao que o servidor ou aquele g ue no exercicio do cargo em comissao
receberia pelo més de trabalho, mais o0 abono previsto nos mencionados dispositivos constitucionais,
acrescidos de juros e a correcdo monetéria. Como salientou o MP, neste segundo grau de jurisdicéo, a f.
131, "No que tange a incidéncia do imposto de renda sobre tal verba, ndo sendo ela acréscimo de riqueza
fica claro da leitura do art. 43 do Cdodigo Tributario Nacional, que os fatos de que se originam estes autos nao
se subsumem as hipéteses legais de incidéncia do imposto de renda, conforme direito sumulado no
enunciad



